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Resumo 
Nas últimas décadas, o Brasil tem ampliado o uso de dados geoespaciais. O Censo de 
2022 passou a disponibilizar coordenadas de endereços, permitindo assim a realização 
de novas análises espaciais. Esta pesquisa analisa o deslocamento médio da população 
dos domicílios particulares até as Clínicas da Família (CF) e aos Centros Municipais de 
Saúde (CMS), tendo como recorte espacial as Regiões Geográficas do Município do Rio 
de Janeiro. Os resultados apontam que os deslocamentos médios da população foram 
elevados nas Zonas Sudoeste e Oeste, e reduzidos no Centro e na Zona Norte. 
Conclui-se que ocorre uma distribuição desigual dos equipamentos de saúde, o que 
implica maiores deslocamentos em determinadas regiões. 
Palavras-chave: dados geoespaciais, deslocamento médio, análise espacial, clínicas da 
família, regiões geográficas 
 

Abstract 
In recent decades, Brazil has expanded the use of geospatial data. The 2022 Census 
began providing address coordinates, thus enabling new spatial analyses. This study 
examines the average travel distance of the population from private households to Family 
Clinics (CF) and Municipal Health Centers (CMS), using the Geographic Regions of the 
City of Rio de Janeiro as the spatial unit of analysis. Values are elevated in the Southwest 
and West Zones, and reduced in the Central and North Zones. It is concluded that there is 
an unequal distribution of health facilities, which implies greater displacements in certain 
regions. 
Keywords: geospatial data, average travel distance, spatial analysis, family clinics, 
geographic regions 
 

Resumen 
En las últimas décadas, Brasil ha ampliado el uso de datos geoespaciales. El Censo de 
2022 comenzó a disponibilizar coordenadas de direcciones, lo que permitió nuevos 
análisis espaciales. Este estudio analiza el desplazamiento promedio de la población 
desde los domicilios particulares hacia las Clínicas de la Familia (CF) y los Centros 
Municipales de Salud (CMS), utilizando como recorte espacial las Regiones Geográficas 
de la Ciudad de Río de Janeiro. Los resultados indican que los desplazamientos 
promedio de población fueron mayores en las zonas suroeste y oeste, y menores en las 
zonas central y norte. Se concluye que existe una distribución desigual de los centros de 
salud, lo que implica mayores desplazamientos en ciertas regiones. 
Palabras clave: datos geoespaciales, desplazamiento promedio, análisis espacial, 
clínicas de la familia, regiones geográficas 



1  Introdução 
As Clínicas da Família (CF) e os Centros Municipais de Saúde (CMS) constituem a 
principal estrutura da Atenção Primária à Saúde (APS) no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS), desempenhando um papel importante no acesso da população 
aos serviços de saúde. Essas unidades representam o primeiro contato da 
população com o sistema de saúde, por meio da oferta de cuidados básicos, 
acompanhamento contínuo e encaminhamento para outros serviços quando 
necessário (Brasil, 2017; 2021; 2024). 
Embora a APS seja amplamente reconhecida como um dos pilares do SUS, a 
simples existência de unidades de saúde não é suficiente para garantir o acesso 
efetivo da população aos serviços. A distribuição espacial dessas unidades em 
relação aos locais de residência da população constitui um fator relevante para 
compreender possíveis desigualdades territoriais no acesso à saúde, 
especialmente em municípios marcados por expressivas diferenças socioespaciais, 
como o Rio de Janeiro.  
Nesse contexto, Barcellos et al. (2008) analisaram o georreferenciamento de dados 
de saúde em municípios brasileiros e identificaram, basicamente, três problemas: 
dificuldades no tratamento de dados de endereço pelos Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) denominados em seu estudo como Sistemas de Informações em 
Saúde (SIS), ausência de padronização desses dados e inexistência de estratégias 
de georreferenciamento (Barcellos et al., 2008).  
Posteriormente, Borges (2015) destaca a importância da integração, sempre que for 
possível, entre os dados dos Censos Demográficos e os Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), também denominados em seu estudo como Sistemas de 
Informações em Saúde (SIS), destacando que essa articulação deve considerar 
suas potencialidades e limitações (Borges, 2015).  
Diante desse cenário, a disponibilização das coordenadas geodésicas das CF e dos 
CMS, assim como dos endereços dos domicílios particulares do Cadastro Nacional 
de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) (2022), amplia as possibilidades de análise geoespacial ao 
viabilizar a articulação entre dados, geodados, informações e geoinformações em 
distintos recortes territoriais, bem como permitir a integração dessas informações 
em Sistemas de Informação Geográfica (SIG), fornecendo suporte metodológico 
para análise da distribuição espacial dos serviços de saúde e da acessibilidade da 
população à rede de atendimento. 
No que se refere aos dados de saúde, a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de 
Janeiro disponibiliza informações sobre a localização das Unidades de Saúde do 
Município, incluindo as coordenadas geodésicas das CF e dos CMS, com base nos 
valores de latitude e longitude referenciados ao sistema geodésico de referência 
SIRGAS2000 (IBGE, 2005; Rio de Janeiro, 2023; 2026). 
Os dados georreferenciados das CF e dos CMS constituem uma importante base 
para a avaliação da acessibilidade da população aos serviços de saúde, 
possibilitando analisar a cobertura espacial da rede de atendimento e a proximidade 
entre a população e os serviços disponíveis. Além disso, essas análises contribuem 
para a identificação de possíveis desigualdades territoriais na distribuição dos 
serviços e no acesso à atenção primária, fornecendo subsídios para o 
planejamento, a gestão e o aprimoramento das políticas públicas de saúde. 
Apesar da crescente disponibilidade de dados georreferenciados, ainda são 
relativamente escassos os estudos que avaliam, de forma integrada, a relação 
entre a localização dos domicílios e a distribuição das unidades de atenção primária 
em escala municipal. Compreender essa relação é essencial para identificar áreas 
potencialmente mais vulneráveis em relação ao acesso aos serviços de saúde. 
Diante do exposto, a análise do deslocamento médio da população residente em 
domicílios particulares até a unidade de atenção primária mais próxima, 
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especialmente das CF e dos CMS, justifica-se pela necessidade de compreender 
os padrões espaciais de acesso aos serviços de saúde e as desigualdades 
existentes entre as diferentes regiões do município. 
Essa abordagem é aplicada às Regiões Geográficas do Município do Rio de 
Janeiro que, após o advento da Lei Complementar nº 286, de 8 de setembro de 
2025, passaram a compreender as regiões do Centro, Zona Norte, Zona Sul, Zona 
Oeste e Zona Sudoeste. A partir dessa divisão territorial, torna-se possível 
compreender a dinâmica espacial do acesso aos serviços, identificar lacunas na 
rede de atendimento e subsidiar o planejamento e a avaliação de políticas públicas 
voltadas à ampliação do acesso aos serviços de saúde (Rio de Janeiro, 2023; 2025; 
2026). 
O presente estudo tem por objetivo analisar a lógica espacial das CF e dos CMS, 
nas Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro, avaliando a 
acessibilidade da população aos serviços de APS. Para isso, será examinada a 
distribuição espacial dos domicílios particulares e das unidades de saúde, por meio 
da técnica de estimativa de densidade Kernel, bem como será calculado um índice 
de proximidade com base nas distâncias euclidianas médias (método planar) entre 
os domicílios e as unidades de atendimento. 

2  Fundamentação Teórica 
No período final do século XX e nas primeiras décadas do século XXI, emergiram 
novas metodologias e abordagens teóricas que transformaram as preocupações 
dos geógrafos e de outros pesquisadores, contribuindo para redefinição dos objetos 
de pesquisa e para a ampliação dos métodos de coleta, armazenamento e análise 
de dados, possibilitando compreender a organização espacial dos fenômenos 
(Gomez; Jones III, 2010). 
Nesse contexto, os dados passaram a desempenhar um papel fundamental na 
produção do conhecimento geográfico, principalmente quando são reunidos de 
forma estruturada, constituem um banco de dados que, ao ser associado a uma 
localização na superfície terrestre, como as coordenadas latitude e longitude em um 
sistema geodésico de referência, passa a constituir um banco de dados 
georreferenciado. Na literatura, esse tipo de estrutura também pode ser 
denominado de banco de dados geográficos, geoespaciais ou, de forma mais 
abrangente, banco de dados espaciais (Fitz, 2008; Goodchild, 2010). 
A crescente disponibilidade de dados espaciais levou ao desenvolvimento de novas 
técnicas e métodos de análise. Ainda no início dos anos 2000, Câmara e Monteiro 
(2001) já destacavam o surgimento de bancos de dados geográficos cada vez mais 
robustos, capazes de motivar o desenvolvimento de um conjunto de técnicas para 
análise de dados espaciais. 
Segundo Longley et al. (2013, p.194), os bancos de dados geográficos constituem 
um componente crítico dos SIG, em razão dos custos associados à sua criação e 
manutenção, uma vez que representam uma estrutura fundamental para o 
armazenamento, gerenciamento e análise de dados espaciais complexos (Longley 
et al., 2005; 2013). 
A utilização, manipulação e processamento de bancos de dados geográficos 
exigem de forma crescente a adoção de um conjunto integrado de ferramentas em 
SIG, os quais correspondem a uma infraestrutura computacional capaz de executar 
diversas operações com dados geográficos. Por meio desses sistemas, os dados e 
as informações podem ser convertidos em informações geográficas, ou seja, 
geoinformações, possibilitando sua correlação e análise na resolução de 
problemas, desde a elaboração de inventários de ativos espacialmente distribuídos 
até a construção e aplicação de modelos (Longley et al., 2005; 2013; Fitz, 2008; 
Goodchild, 2010; Menezes; Fernandes, 2013). 
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A importância dessas ferramentas está diretamente relacionada à compreensão da 
lógica espacial dos fenômenos. Gomes (2017) defende que essa lógica, quando 
articulada com outros campos do conhecimento, evidencia a relevância do 
raciocínio geográfico. Segundo o autor, esse raciocínio pode ser sintetizado em três 
domínios: o primeiro corresponde ao domínio espacial (espaço e tempo) definido 
como “a capacidade de saber se orientar, de construir traçados entre coisas 
diversas no espaço”, o segundo refere-se ao domínio do conhecimento 
(conhecimento da espacialidade) definido como “o desenvolvimento de 
comportamentos” e a compreensão do ambiente em que estamos inseridos e, por 
fim, o terceiro corresponde ao domínio do entendimento da dispersão, associado à 
análise “da lógica das localizações” ou da lógica da distribuição dos fenômenos 
(Gomes, 2017). 
Neste contexto, insere-se a Ciência da Informação Geográfica (GIScience), termo 
introduzido por Goodchild (1992, p. 34), que é responsável por integrar 
pesquisadores de diversas áreas do conhecimento interessados nessa lógica 
espacial, evidenciando a importância do raciocínio geográfico na produção de 
informações geográficas, no desenvolvimento de bancos de dados e algoritmos, na 
análise espacial e na modelagem de incertezas no uso de Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) (Goodchild, 1992; 2009; 2010). 
Entre os diversos procedimentos desenvolvidos nesse campo, destaca-se a análise 
de densidade, que corresponde a uma técnica de análise espacial que identifica e 
representa a concentração de eventos ou objetos no espaço, produzindo uma 
superfície contínua que evidencia áreas de maior e menor intensidade de 
ocorrência de um fenômeno (Longley et al., 2013). 
Outra técnica amplamente utilizada na representação cartográfica dos fenômenos 
espaciais, é a classificação estatística dos dados por meio do método de quebras 
naturais (natural breaks), proposto por Jenks e Caspall (1971). Esse método 
consiste na identificação dos pontos de ruptura ideais a partir da distribuição dos 
dados e da localização de seus agrupamentos naturais, permitindo a padronização 
dos intervalos das classes em mapas coropléticos e uma representação mais 
adequada das diferenças existentes entre as áreas analisadas.  
Com base nos trabalhos de Jenks e Caspall (1971) e Armstrong et al. (2003), 
podem ser identificadas três hipóteses para uso de mapas coropléticos. A primeira 
refere-se à visualização da distribuição de um fenômeno geográfico. A segunda diz 
respeito à atribuição de valores específicos a recortes espaciais definidos. Por fim, 
a terceira consiste na atribuição de uma escala gradual de cores para representar 
diferentes regiões, permitindo identificar a concentração ou a dispersão de um 
fenômeno geográfico.  
Entretanto, a utilização de mapas coropléticos também apresenta limitações nas 
quais destacam-se os erros tabulares, que são problemas inerentes aos dados 
antes de sua representação nos mapas, os erros de visão geral (ou de 
generalização cartográfica), que ocorrem quando a realidade é excessivamente 
simplificada ou generalizada, podendo distorcer a interpretação e os erros de 
fronteira, que estão relacionados aos limites artificiais das áreas geográficas (Jenks; 
Caspall, 1971; Armstrong et al., 2003).  
Além disso, a complexidade desses erros dificulta seu tratamento de forma isolada, 
exigindo a adoção de medidas específicas de avaliação e otimização. Nesse 
contexto, destacam-se o índice de acurácia tabular (Tabular Accuracy Index - TAI), 
o índice de ajuste de variância (Goodness of Variance Fit Measure - GVF) e o 
índice de acurácia geral (Overview Accuracy Index - OAI), adotados no estudo para 
definir os intervalos dos mapas coropléticos (Jenks; Caspall, 1971; Armstrong et al., 
2003).  
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GVF: Goodness of Variance Fit Measure: (índice de ajuste de variância)  
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Fonte: Armstrong et al. (2003, p. 600)  

3  Materiais e Métodos 
Esta seção apresenta a caracterização da área de estudo e os procedimentos 
metodológicos adotados na pesquisa. Inicialmente, são descritas as principais 
características do município do Rio de Janeiro, que fundamentam a compreensão 
das análises desenvolvidas. Em seguida, são detalhadas as etapas metodológicas 
realizadas ao longo do estudo, abrangendo os processos de obtenção, preparação, 
manipulação, tratamento e edição dos dados. 
Destaca-se que cada conjunto de dados demandou procedimentos específicos de 
processamento, em função de suas características e dos objetivos analíticos da 
pesquisa. Essas etapas foram fundamentais para a produção das geoinformações 
utilizadas no estudo, possibilitando a realização das análises espaciais e 
estatísticas que subsidiaram a interpretação e discussão dos resultados. 

3.1 Caracterização da Área de Estudo 
O município do Rio de Janeiro localiza-se na região Sudeste do Brasil e constitui a 
capital do estado homônimo. Com área aproximada de 1.200,329 km² (IBGE, 
2025), apresenta relevo diversificado, marcado por áreas montanhosas, baixadas e 
extensa faixa costeira, características que influenciam a ocupação urbana e a 
distribuição da população. A Figura 1 apresenta a área de estudo com as cinco 
Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro: Centro, Zona Norte, Zona Sul, 
Zona Oeste e Zona Sudoeste, denominação estabelecida pela Lei Complementar 
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nº 286, de 8 de setembro de 2025 (Rio de Janeiro, 2023; 2025) 
 

 
Figura 1: Localização das Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro. 

Fonte: os autores, 2026. 
 

O Município do Rio de Janeiro é composto por 166 bairros. A tabela 1 apresenta a 
relação dos bairros que compõem cada uma dessas regiões geográficas do 
município (Rio de Janeiro, 2023; 2025). 
 

Tabela 1: Relação dos bairros que compõem as regiões geográficas do Município 
do Rio de Janeiro. 

Regiões 
Geográficas  Bairros Nº. de 

Bairros 

Zona Sul 

Botafogo, Catete, Copacabana, Flamengo, Gávea, Glória, 
Humaitá, Ipanema, Jardim Botânico, Lagoa, Laranjeiras, 

Leblon, Leme, Rocinha, São Conrado, Urca e Vidigal 

 

17 

Zona Norte 

Abolição, Acari, Água Santa, Alto da Boa Vista, Anchieta, 
Andaraí, Argentino, Bancários, Barros Filho, Bento Ribeiro, 
Bonsucesso, Brás de Pina, Cachambi, Cacuia, Campinho, 

Cascadura, Cavalcanti, Cidade Universitária, Cocotá, Coelho 
Neto, Colégio, Complexo do Alemão, Cordovil, Costa Barros, 

Del Castilho, Encantado, Engenheiro Leal, Engenho da 
Rainha, Engenho de Dentro, Engenho Novo, Freguesia (Ilha 
do Governador), Galeão, Grajaú, Guadalupe, Higienópolis, 

Honório Gurgel, Inhaúma, Irajá, Jacaré, Jacarezinho, Jardim 
América, Jardim Carioca, Jardim Guanabara, Lins de 

Vasconcelos, Madureira, Manguinhos, Maracanã, Maré, 
Marechal Hermes, Maria da Graça, Méier, Moneró, Olaria, 
Osvaldo Cruz, Parada de Lucas, Parque Anchieta, Parque 

89 
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Regiões 
Geográficas  Bairros Nº. de 

Bairros 
Colúmbia, Pavuna, Penha, Penha Circular, Piedade, Pilares, 

Pitangueiras, Portuguesa, Praça da Bandeira, Praia da 
Bandeira, Quintino Bocaiúva, Ramos, Riachuelo, Ribeira, 

Ricardo de Albuquerque, Rocha, Rocha Miranda, Sampaio, 
São Francisco Xavier, Tauá, Tijuca, Todos os Santos, Tomás 

Coelho, Turiaçu, Vaz Lobo, Vicente de Carvalho, Vigário 
Geral, Vila da Penha,  Vila Isabel,  Vila Kosmos,  Vista Alegre 

e Zumbi 

Centro 

Benfica, Caju, Catumbi, Centro, Cidade Nova, Estácio, 
Gamboa, Imperial de São Cristóvão, Lapa, Mangueira, 

Paquetá, Rio Comprido, Santa Teresa, Santo Cristo, Saúde e 
Vasco da Gama 

16 

Zona Oeste 

Bangu, Barra de Guaratiba, Campo dos Afonsos, Campo 
Grande, Cosmos, Deodoro, Gericinó, Guaratiba, Ilha de 

Guaratiba, Inhoaíba, Jabour, Jardim Sulacap, Magalhães 
Bastos, Paciência, Padre Miguel, Pedra de Guaratiba, 
Realengo, Santa Cruz, Santíssimo, Senador Camará, 

Senador Vasconcelos, Sepetiba e Vila Militar 

23 

Zona 
Sudoeste 

Anil, Barra da Tijuca, Barra Olímpica, Camorim, Cidade de 
Deus, Curicica, Freguesia (Jacarepaguá), Gardênia Azul, 

Grumari, Itanhangá, Jacarepaguá, Joá, Praça Seca, 
Pechincha, Rio das Pedras, Recreio dos Bandeirantes, 

Tanque, Taquara, Vargem Grande, Vargem Pequena e Vila 
Valqueire 

21 

Fonte: Adaptado de Rio de Janeiro (2025). 
 

O município reúne um dos maiores contingentes populacionais do país, reflexo de 
um intenso processo de urbanização ao longo de sua história. A população 
distribui-se de forma desigual, concentrando-se principalmente nas Zonas Norte e 
Oeste, enquanto as áreas de expansão urbana mais recente se localizam nas 
Zonas Oeste e Sudoeste. A Zona Sul apresenta menor contingente populacional, 
porém elevada valorização imobiliária e alta densidade em áreas litorâneas. O 
Centro caracteriza-se pela predominância de funções administrativas, jurídicas, 
políticas e econômicas, o que resulta em significativa circulação diária de pessoas, 
apesar de abrigar um número menor de residentes em comparação às demais 
áreas do município, conforme apresentado na Tabela  2 (Rio de Janeiro, 2024). 
 

Tabela 2: Área, população e densidade demográfica por Região Geográfica do 
Município do Rio de Janeiro 

Região Geográfica Área (Km²) População (2022) 
Densidade 

demográfica 
(Hab/Km²) 

Zona Norte 258,65 2.401.129 9.283,03 
Zona Oeste 572,04 1.840.343 3.217,13 

Zona Sudoeste 293,78 1.105.620 3.763,39 
Zona Sul 45,26 574.858 12.699,27 
Centro 34,39 289.273 8.410,32 

Fonte: Adaptado de IBGE (2022, 2023) e Rio de Janeiro (2023, 2025). 
 

De acordo com o Censo Demográfico de 2022, o Município do Rio de Janeiro 
possui 6.211.223 habitantes e densidade demográfica de 5.174,6 habitantes por 
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quilômetro quadrado, ocupando a quarta posição entre os municípios mais 
densamente povoados do Estado e a 18ª posição no ranking nacional (IBGE, 
2023). Segundo as estimativas populacionais, o município alcançou 6.730.729 
habitantes em 2025, o que corresponde a um crescimento aproximado de 8,3% em 
comparação ao último censo (IBGE, 2023; 2025). 
Os bairros mais populosos concentram-se predominantemente na Zona Oeste, com 
destaque para Campo Grande (352.704 habitantes), Santa Cruz (249.130), Bangu 
(211.912), Realengo (165.881) e Guaratiba (154.125). Essa região reúne cerca de 
38% da população carioca e possui a maior extensão territorial do município. Na 
Zona Sudoeste, destacam-se Jacarepaguá (175.943), Barra da Tijuca (142.263) e 
Recreio dos Bandeirantes (141.316), enquanto na Zona Norte figuram a Tijuca 
(142.326), Vila Isabel (65.790), Penha (58.516), Complexo do Alemão (54.202) e 
Brás de Pina (45.048). A Zona Sul, por sua vez, apresenta os maiores índices de 
adensamento populacional e verticalização, com destaque para Copacabana 
(128.919) e Botafogo (77.018) (Rio de Janeiro, 2024). 
O crescimento populacional da cidade esteve historicamente associado aos 
processos de industrialização, à expansão da malha urbana e ao desenvolvimento 
das redes de transporte. Nas últimas décadas, observou-se o avanço da ocupação 
em direção à Zona Oeste, impulsionado pela disponibilidade de áreas para 
urbanização. Essa dinâmica resultou em fortes contrastes socioespaciais, 
evidenciados pela coexistência de áreas altamente valorizadas e regiões com 
déficits de infraestrutura e serviços urbanos (Abreu, 2022). 

3.2 Procedimentos metodológicos 
A etapa metodológica baseia-se na aplicação de técnicas de geoprocessamento, 
com o objetivo de compreender os padrões de deslocamento da população em 
direção aos serviços de saúde e identificar possíveis desigualdades territoriais no 
acesso às APS entre as diferentes Regiões Geográficas do município. As análises 
também consideram as áreas urbanizadas, por concentrarem os principais usos da 
cidade, como moradia, comércio, serviços, indústria, equipamentos públicos, lazer e 
transporte, além de incluir áreas vazias, favelas e outros elementos que compõem a 
infraestrutura urbana (Rio de Janeiro, 2021). Dessa forma, pretende-se contribuir 
para a compreensão da organização espacial da rede de saúde pública e de seus 
reflexos sobre as condições de acesso da população aos serviços ofertados. 
Para alcançar esse objetivo, foram desenvolvidos procedimentos metodológicos 
estruturados em etapas sucessivas e complementares. A Figura 2 apresenta o fluxo 
de trabalho (workflow) adotado no artigo, sintetizando os procedimentos e as 
técnicas adotados para a realização do referido estudo. O processo inicia-se com a 
obtenção dos dados e das bases cartográficas, seguido pelas etapas de 
preparação, tratamento e processamento dos dados, passando pela realização das 
análises geoespaciais e estatísticas (ou geoestatísticas) e, por fim, chegando à 
geração de produtos cartográficos temáticos. 
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Figura 2: Fluxo de trabalho das etapas metodológicas do artigo. 

Fonte: Os autores, 2026. 
 
A primeira etapa metodológica do estudo consistiu na obtenção dos dados 
geoespaciais e das bases cartográficas necessárias à realização das análises. 
Inicialmente foram obtidas as coordenadas geodésicas dos domicílios particulares 
do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE), 
disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
referentes ao ano de 2022. Essa base inovadora reúne informações 
georreferenciadas dos endereços recenseados no território nacional e possibilita 
representar espacialmente a distribuição dos domicílios particulares no município, 
constituindo um importante referencial para a análise da proximidade em relação 
aos serviços de saúde (IBGE, 2022). 
No que se refere à obtenção dos dados de localização das unidades de saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS), que compreendem 
categorias como Clínicas da Família (CF), Centros de Referência (CR), Centros 
Municipais de Saúde (CMS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Centros de 
Saúde Escola (CSE), Centros de Emergência Regional (CER), Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA), Hospitais Municipais e Policlínicas Municipais, optou-se por 
obter as coordenadas geodésicas apenas das Clínicas da Família (CF) e dos 
Centros Municipais de Saúde (CMS), uma vez que essas unidades representam a 
principal porta de entrada da população no Sistema Único de Saúde (SUS) e 
constituem a base da Atenção Primária à Saúde (APS). Essas informações 
permitem identificar a localização das unidades de APS e analisar sua distribuição 
espacial no território municipal, fornecendo os elementos necessários para avaliar 
as condições de acesso da população aos serviços ofertados (Rio de Janeiro, 2023; 
2025; 2026). 
Além dos dados referentes aos domicílios e às unidades de saúde, foram obtidos 
os limites territoriais dos bairros do Município do Rio de Janeiro de 2025, utilizados 
na criação dos polígonos das regiões geográficas municipais. Adicionalmente, foi 
incorporado o Mapeamento de Uso do Solo da Cidade do Rio de Janeiro (2019), 
empregado na identificação e quantificação das áreas urbanizadas presentes no 
recorte espacial da pesquisa. A utilização dessas bases complementares permitiu 
contextualizar e quantificar as análises espaciais realizadas e adequá-las às 
características da ocupação urbana do município (Rio de Janeiro, 2021; 2023; 
2025; 2026). 
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Nesse sentido, essa etapa reuniu os dados necessários para representar 
espacialmente a população, os serviços de saúde e os recortes territoriais 
analisados, constituindo a base para o fluxo de tratamento de dados e análise 
espacial. 
A etapa seguinte consistiu na preparação, tratamento e no processamento dos 
dados geoespaciais, buscando viabilizar a articulação entre as coordenadas 
geodésicas dos domicílios particulares e das unidades de saúde em um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG). Para isso, foram utilizadas ferramentas de 
geoprocessamento, possibilitando a realização de análises geoespaciais e 
estatísticas (ou geoestatísticas) dos dados geográficos. Esses procedimentos 
permitiram uma análise integrada, contribuindo para o planejamento da distribuição 
espacial das unidades de saúde e para a identificação de locais de maior relevância 
social e maior proximidade com a população. 
A primeira etapa do tratamento dos dados consistiu na preparação das informações 
relativas aos limites dos bairros, agrupados conforme a Lei Complementar nº 286, 
de 8 de setembro de 2025, para a geração dos polígonos das regiões geográficas 
do município: Centro, Zona Norte, Zona Sul, Zona Oeste e Zona Sudoeste. Essa 
etapa também contemplou o agrupamento das áreas urbanizadas correspondentes 
a cada região geográfica da pesquisa (Rio de Janeiro, 2021; 2023; 2025), bem 
como a seleção das coordenadas geodésicas dos domicílios particulares (IBGE, 
2022; 2024) e das coordenadas geodésicas das CF e dos CMS (Rio de Janeiro, 
2026). 
Nesta etapa de processamento dos dados, realizou-se, no software ArcGIS Pro 3.6, 
a transformação do sistema de referência espacial dos dados geoespaciais e das 
bases cartográficas, inicialmente representados no sistema de coordenadas 
geodésicos (latitude e longitude) associado ao datum SIRGAS2000, para o sistema 
de coordenadas projetadas UTM (Universal Transversa de Mercator), 
preservando-se o mesmo datum geodésico de referência (SIRGAS2000). A adoção 
de coordenadas planas cartesianas possibilitou representar de forma mais 
adequada as relações espaciais analisadas na pesquisa, permitindo o cálculo das 
distâncias entre a população e os serviços de saúde e a avaliação das condições 
de acessibilidade espacial nas diferentes regiões do município. 
Com o objetivo de delimitar a área de influência das CF e dos CMS, bem como 
representar adequadamente a distribuição dos domicílios particulares nas 
diferentes regiões geográficas do município, foi utilizada a ferramenta Buffer no 
software ArcGIS Pro 3.6. A partir dos testes realizados com diferentes distâncias de 
influência, verificou-se que o raio de 5.000 metros proporciona o melhor equilíbrio 
entre a cobertura espacial das unidades de saúde e a distribuição dos domicílios 
particulares, mostrando-se adequado aos objetivos da pesquisa. Esse raio foi 
adotado como parâmetro para a análise da concentração espacial, realizada por 
meio da estimativa de densidade Kernel (Silverman, 1986). A aplicação desse 
método permitiu identificar áreas com maior concentração de ocorrências 
(hotspots), representadas por meio de mapas de calor, evidenciando tendências e 
padrões de distribuição espacial. 
Na sequência, foi aplicado o estimador de densidade Kernel utilizando o raio 
definido anteriormente e adotando os limites das regiões geográficas como 
barreiras espaciais durante o processamento. Dessa forma, a análise permaneceu 
restrita ao interior de cada região, evitando interferências entre regiões vizinhas e 
possibilitando uma representação mais consistente dos padrões espaciais de 
distribuição das unidades de saúde e dos domicílios particulares. 
Para o cálculo das distâncias euclidianas médias (planares), foi utilizada a 
ferramenta Near (Proximity). O procedimento permitiu calcular a distância média 
entre os domicílios particulares e a unidade de APS mais próxima, especialmente 
as CF e os CMS, adotando o método planar e os limites das próprias regiões 
geográficas como barreiras espaciais, de forma a preservar as particularidades de 
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cada região e proporcionar uma avaliação mais consistente das condições de 
acessibilidade espacial, sendo os resultados posteriormente utilizados no cálculo 
das distâncias médias de cada região geográfica analisada. 
A etapa de geração de produtos cartográficos temáticos envolveu a classificação e 
representação cartográfica dos resultados obtidos nas análises de estimativa de 
densidade Kernel e nas análises das distâncias euclidianas médias (planares). Para 
ambas as representações, foi adotado o método de quebras naturais, por sua 
capacidade de evidenciar diferenças entre áreas com distintos níveis de 
concentração ou acessibilidade. Esse método permite agrupar valores semelhantes 
e estabelecer limites de classe a partir das rupturas naturais observadas na 
distribuição dos dados, favorecendo a identificação de padrões espaciais relevantes 
(Nogueira, 2008; Ferreira, 2014). 
No caso da estimativa de densidade Kernel, a aplicação desse procedimento 
resultou na definição de dez classes de densidade, consideradas as mais 
adequadas para representar as variações espaciais observadas entre as cinco 
regiões geográficas analisadas. Além da classificação estatística, a interpretação 
dos resultados foi complementada pela análise visual da distribuição espacial das 
densidades de unidades de saúde e de domicílios, permitindo uma compreensão 
mais abrangente dos padrões de concentração e dispersão observados no 
território. 
Para a representação cartográfica das distâncias euclidianas médias (planares), 
foram consideradas as cinco Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro. 
A aplicação do método de quebras naturais resultou na definição de cinco classes, 
consideradas as mais adequadas para representar as variações espaciais das 
distâncias médias observadas entre as regiões analisadas. 
Cabe salientar que a definição dos intervalos e do número de classes dos mapas 
coropléticos foi realizada com base em critérios estatísticos e métricas de avaliação 
da qualidade da classificação, de modo a assegurar que a representação 
cartográfica refletisse adequadamente a distribuição dos dados. Para essa 
finalidade, foram realizados cálculos fundamentados nos procedimentos propostos 
por Jenks e Caspall (1971) e Armstrong et al. (2003), utilizando o software RStudio, 
versão 2025.05.0 (Posit, 2025). 
Por fim, após o processamento da estimativa de densidade Kernel e das distâncias 
euclidianas médias (planares), foram elaborados mapas temáticos coropléticos com 
o objetivo de representar os padrões espaciais de concentração dos domicílios 
particulares, das Clínicas da Família (CF) e dos Centros Municipais de Saúde 
(CMS), bem como as variações das distâncias médias observadas entre as 
Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro. A elaboração dos produtos 
cartográficos foi realizada no software ArcGIS Pro 3.6 (Esri, 2025; Brites et al., 
2026). 

4  Resultados 
Nesta seção são apresentados os resultados das análises realizadas sobre a 
distribuição espacial dos domicílios particulares e das unidades de atenção primária 
à saúde no município do Rio de Janeiro. Inicialmente, são discutidos os resultados 
relacionados à distribuição dos domicílios particulares. Em seguida, são 
apresentados os padrões de localização das Clínicas da Família (CF) e dos Centros 
Municipais de Saúde (CMS). Na sequência, é realizada uma comparação entre a 
distribuição da população e das unidades de saúde nas diferentes regiões 
geográficas do município, permitindo identificar áreas de maior ou menor 
concentração desses elementos. Por fim, são apresentados os resultados das 
análises geoespaciais e estatísticas das distâncias euclidianas entre os domicílios e 
as unidades de saúde, contribuindo para a compreensão dos padrões de 
acessibilidade geográfica aos serviços de atenção primária. 
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4.1 Resultados da análise referente aos domicílios particulares 
Os resultados iniciais da análise espacial baseada na estimativa de densidade 
Kernel possibilitaram a definição de dez classes por meio do método das quebras 
naturais. Essa classificação apresentou melhor adequação metodológica para 
representar a distribuição espacial dos domicílios particulares nas cinco Regiões 
Geográficas do Rio de Janeiro, considerando a estimativa do número de domicílios 
particulares por quilômetros quadrados (km²) (Tabela 3).  

Tabela 3: Definição dos intervalos de classes da estimativa de densidade Kernel 
dos domicílios particulares por Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro, 

no software RStudio. 
Definição dos intervalos de 

classe por meio do método das 
quebras naturais 

Estimativa de densidade Kernel dos Domicílios 
Particulares por Região Geográfica do Município 

do Rio de Janeiro (Km²) 

Classe 1 0,00 - 378,04 

Classe 2 378,04 - 851,47 

Classe 3 851,47 - 1316,22 

Classe 4 1316,22 - 1826,53 

Classe 5 1826,53 - 2397,53 

Classe 6 2397,53 - 3068,09 

Classe 7 3068,09 - 3891,57 

Classe 8 3891,57 - 4805,41 

Classe 9 4805,41 - 5695,08 

Classe 10 5695,08 - 6781,88 
Fonte: Os autores, 2026. 

 
A Figura 3 apresenta o mapa da estimativa de densidade Kernel dos domicílios 
particulares por Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro, com os 
respectivos intervalos enquadrados em 10 classes temáticas, representadas em um 
gradiente de cores, no qual os matizes mais saturados indicam as áreas onde 
esses domicílios particulares se encontram densamente agrupados. Essas áreas de 
maior densidade representam os principais hotspots de domicílios. Por outro lado, 
os matizes menos saturados indicam locais onde os domicílios estão mais 
dispersos, caracterizados por um maior afastamento e, consequentemente, menor 
densidade por quilômetro quadrado (km²). 
 

12/27 



 
Figura 3: Mapa de estimativa de densidade Kernel dos domicílios particulares por 

Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro. 
Fonte: os autores, 2026. 

 
Ainda de acordo com a Figura 3, na Zona Sul, as áreas de maior densidade de 
ocupação concentram-se em partes dos bairros de Copacabana e Botafogo, com 
destaque para a Favela da Ladeira dos Tabajaras. Na Zona Norte, essas áreas 
distribuem-se pelos bairros do Engenho Novo, Méier, Todos os Santos, Cachambi, 
Pilares, Del Castilho, Inhaúma, Higienópolis, Jacaré e Favela do Jacarezinho, além 
do Complexo do Alemão. Na Zona Sudoeste, destacam-se os bairros da Cidade de 
Deus, Gardênia Azul e Pechincha. Por sua vez, na Zona Oeste, as maiores 
concentrações de ocupação são observadas nos bairros de Bangu e Padre Miguel, 
bem como em áreas de Campo Grande, Inhoaíba e Cosmos. 

4.2 Resultados da análise referente às Clínicas da Família (CF) e aos Centros 
Municipais de Saúde (CMS) 

Os resultados iniciais da análise espacial baseada na estimativa de densidade 
Kernel possibilitaram a definição de dez classes pelo método das quebras naturais. 
Essa classificação apresentou melhor adequação para representar a distribuição 
espacial das CF e dos CMS nas cinco Regiões Geográficas do Município do Rio de 
Janeiro, considerando a estimativa do número de CF e de CMS por quilômetros 
quadrados (km²) (Tabela 2). 
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Tabela 4: Definição dos intervalos de classes da estimativa de densidade Kernel 
das CF e dos CMS, por Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro, no 

software RStudio. 
Definição dos intervalos de classe 
por meio do método das quebras 

naturais 

Estimativa de densidade Kernel das CF e dos 
CMS por Região Geográfica do Município do 

Rio de Janeiro (Km²) 
Classe 1 0,00 - 0,03 

Classe 2 0,03 - 0,07 

Classe 3 0,07 - 0,12 

Classe 4 0,12 - 0,18 

Classe 5 0,18 - 0,24 

Classe 6  0,24 - 0,32 

Classe 7 0,32 - 0,39 

Classe 8  0,39 - 0,46 

Classe 9 0,46 - 0,55 

Classe 10  0,55 - 0,66 
Fonte: os autores, 2026. 

 

A Figura 4 apresenta o mapa da estimativa de densidade Kernel das CF e dos CMS 
por Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro, com os respectivos 
intervalos enquadrados em 10 classes temáticas, representadas em um gradiente 
de cores, no qual os matizes mais saturados indicam as áreas onde essas unidades 
de saúde se encontram densamente agrupadas, os hotspots representam os 
principais núcleos de concentração das CF e dos CMS. Por outro lado, os matizes 
menos saturados indicam áreas em que essas unidades de saúde estão mais 
dispersas, em função do maior distanciamento espacial e, consequentemente, 
menor densidade por quilômetro quadrado (km²). 
 

 
Figura 4: Mapa de estimativa de densidade Kernel das CF e dos CMS por Região 

Geográfica do Município do Rio de Janeiro. 
Fonte: os autores, 2026. 
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Ainda de acordo com a Figura 4, na Zona Norte, as maiores concentrações de CF e 
CMS localizam-se nos bairros do Méier, Engenho Novo, Riachuelo, Benfica, Rocha, 
Mangueira, Cachambi, Todos os Santos, Del Castilho, Inhaúma, Bonsucesso, 
Manguinhos, Jacaré, Favela do Jacarezinho e Complexo do Alemão. Outra área de 
destaque na mesma região abrange os bairros de Barros Filho, Coelho Neto e 
Colégio. Na Zona Oeste, observa-se uma elevada concentração de CF e CMS nos 
bairros de Bangu e Padre Miguel, além de uma concentração menos intensa nos 
bairros de Campo Grande, Inhoaíba, Cosmos e Paciência. Na Zona Sudoeste, 
verifica-se uma menor concentração desses equipamentos de saúde nos bairros da 
Cidade de Deus, Gardênia Azul e Pechincha. Por sua vez, na Zona Sul, não há 
áreas de concentração expressiva de CF e CMS, sendo observada uma distribuição 
mais homogênea desses estabelecimentos pelo território. 

4.3 Resultados da comparação entre domicílios e unidades de Atenção 
Primária à Saúde (CF e CMS) por Região Geográfica 

Em relação à comparação entre o número de domicílios particulares e a quantidade 
de unidades de saúde nas Regiões Geográficas do Município do Rio de Janeiro, os 
resultados apresentados na Tabela 3 revelam diferenças importantes na distribuição 
desses serviços pelo território. Ao considerar a relação entre o número de Clínicas 
da Família (CF), Centros Municipais de Saúde (CMS) e o total de domicílios 
particulares, observa-se que a oferta potencial de atendimento varia entre as 
regiões. O Centro, por exemplo, apresenta a menor proporção de domicílios por 
unidade de saúde, indicando uma maior disponibilidade relativa desses serviços. 
Em contrapartida, as Zonas Sul e Sudoeste registram as maiores proporções de 
domicílios por unidade, sugerindo uma menor oferta relativa de estabelecimentos 
de saúde em relação ao número de domicílios existentes. 
 

Tabela 5: Número de CF, de CMS e domicílios particulares, segundo as Regiões 
Geográficas do Município do Rio de Janeiro (2025) e Uso do Solo (2019). 

Regiões 
Geográficas  

Área 
Urbanizada  

(km²) 
Nº. de CF Nº. de CMS 

Nº. de 
domicílios 

particulares 
(IBGE) 

Nº de domicílios 
atendidos por 

cada CF ou CMS 

Zona Sul 25,29 4 9 326.362 25105 

Zona Norte 191,72 56 44 1.130.933 11309 

Centro 28,75 8 11 139.531 7344 

Zona Oeste 243,65 50 38 802.431 9119 
Zona 

Sudoeste 118,11 11 10 519.054 24717 

Fonte: os autores, 2026 
 

As regiões também apresentam diferenças expressivas em suas áreas 
urbanizadas, aspecto que influencia a distribuição e o acesso aos serviços de 
saúde. A Zona Oeste, mesmo após o desmembramento da Zona Sudoeste em 
2025, apresenta a maior área urbanizada, 243,65 km², com 50 CF, 38 CMS e 
802.431 domicílios particulares. Em seguida, a Zona Sudoeste com uma área 
urbanizada de 118,11 km², 11 CF, 10 CMS e 519.054 domicílios particulares. A 
Zona Norte, com área urbanizada de 191,72 km², concentra o maior número de 
unidades de saúde, totalizando 56 CF e 44 CMS, além de 1.130.933 domicílios 
particulares. O Centro possui a segunda menor área de 25,29 km², com 8 CF, 11 
CMS e 139.531 domicílios particulares. Por fim, a Zona Sul apresenta a segunda 
menor área urbanizada, de 28,75 km², com 4 CF, 9 CMS e 326.362 domicílios 
particulares. 
Diante deste cenário, os índices de proximidade foram definidos a partir da 
delimitação de intervalos de classes da estimativa de densidade Kernel dos 
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domicílios particulares, bem como das CF e dos CMS, por região geográfica, 
utilizando-se o método de quebras naturais. 
Sob essa ótica, a definição dos intervalos e da quantidade de classes por meio da 
estimativa de densidade Kernel possibilita padronizar a análise e identificar as 
áreas com maiores concentrações de CF, CMS e domicílios particulares, por região 
geográfica. Esse procedimento contribui para uma maior compreensão dos padrões 
espaciais observados (Tabelas 4 e 5 e Figuras 3 e 4). 

4.4 Resultados da análise das distâncias entre os domicílios particulares e as 
unidades de saúde (CF e CMS) 

Os resultados iniciais da análise geoespacial e estatística (ou geoestatísticas) das 
distâncias euclidianas mínimas, em metros, entre os domicílios particulares e as CF 
e os CMS, tendo como recorte espacial as Regiões Geográficas do Município do 
Rio de Janeiro, demonstram que a Zona Sudoeste apresentou os piores 
indicadores de acesso, com a maior média de distância de 1.336,02 metros, o 
maior valor máximo de 7.192,35 metros e o maior desvio padrão de 854,99 metros, 
o que evidencia uma elevada heterogeneidade, ou seja, uma necessidade de 
deslocamentos por grandes distâncias na Zona Sudoeste. 
Por outro lado, o Centro apresentou os melhores indicadores de acesso, com a 
menor média de distância de 573.70 metros e o menor desvio padrão de 347,51 
metros, seguido pela Zona Norte, com média de distância de 632,30 metros e o 
desvio padrão de 348,21 metros, o que evidencia uma maior homogeneidade, isto 
é, maior proximidade média aos serviços de saúde no Centro e na Zona Norte. 
A Figura 5 apresenta uma análise comparativa das distâncias euclidianas (em 
metros) por Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro, incluindo os valores 
da mínima, da máxima, da média e do desvio padrão, em função da ampla variação 
entre os valores, os dados são representados em escala logarítmica. A análise 
conjunta dessas medidas permite a distribuição das distâncias e as desigualdades 
espaciais no acesso aos serviços de saúde, sendo que os valores mais próximos 
indicam homogeneidade, enquanto maiores diferenças entre os valores mínimo e 
máximo revelam uma maior heterogeneidade. 

 

 
Figura 5: Gráfico das distâncias mínima, máxima, média e desvio padrão (em 
metros), por Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro. 

Fonte: os autores, 2026 
 

Observa-se que a Zona Sudoeste apresenta o maior intervalo de variação das 
distâncias, indicando maior heterogeneidade nos deslocamentos. Em contrapartida, 
o Centro e a Zona Norte apresentam menor amplitude e menor dispersão em torno 
da média, evidenciando uma maior homogeneidade espacial e melhores condições 
de acesso aos serviços de saúde. 
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A análise das distâncias euclidianas médias (em metros), entre os domicílios 
particulares e as CF e os CMS, por região geográfica, com a definição dos 
intervalos do índice de proximidade por meio do método de quebras naturais, 
permitiu a classificação em cinco classes (Tabela 6). 
Cabe salientar que a definição dos intervalos por meio índice de proximidade, 
baseado nas distâncias euclidianas médias, possibilita padronizar a análise e 
identificar as áreas que demandam maior ou menor deslocamento entre os 
domicílios particulares e as CF e os CMS, por região geográfica. Esse 
procedimento também contribui para uma melhor compreensão dos padrões 
espaciais (Tabela 6 e Figura 6). 
 

Tabela 6: Definição dos intervalos de classes para o índice de proximidade 
(distâncias euclidianas médias) do deslocamento entre os Domicílios Particulares e 

as CF e os CMS por Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro. 

Intervalos Distâncias (m) para as CF e os CMS. 

Classe 1 573 

Classe 2 632 

Classe 3 698 

Classe 4 765 

Classe 5 1336 
Fonte: os autores, 2026 

 
A Figura 6 mostra que a Região Geográfica do Município do Rio de Janeiro com 
maior necessidade de deslocamento, entre os domicílios particulares e as CF e os 
CMS, é a Zona Sudoeste (Classe 5), com distância média de 1336 metros, seguida 
da Zona Oeste (Classe 4), com deslocamentos de 765 metros, da Zona Sul (Classe 
3), com valor de 698 metros, e da Zona Norte (Classe 2), com distância média de 
632 metros. Por sua vez, o Centro (Classe 1) foi a região que apresentou o menor 
deslocamento médio entre os domicílios particulares e as CF e os CMS, com um 
deslocamento médio de 573 metros. 
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Figura 6. Mapa Coroplético das distâncias euclidianas médias (em metros) entre os 
domicílios particulares e as CF e os CMS, por Região Geográfica do Município do 

Rio de Janeiro. 
Fonte: os autores, 2026 

 
A utilização dos histogramas possibilita identificar características importantes que 
não são facilmente percebidas por meio de medidas estatísticas resumidas, 
constituindo uma ferramenta fundamental para complementar a análise exploratória 
dos dados. Enquanto a média sintetiza a distribuição em um único valor, os 
histogramas permitem visualizar padrões, concentrações e variações, oferecendo 
uma compreensão mais completa do comportamento dos dados.  
Dessa forma, após as etapas de preparação, manipulação, tratamento e edição dos 
dados, foram geradas geoinformações que subsidiaram as análises, evidenciando 
que a utilização da média associada aos histogramas complementa a interpretação 
dos resultados obtidos.  
A Figura 7 apresenta a distribuição das distâncias por Região Geográfica do 
Município do Rio de Janeiro por meio de histogramas, permitindo a análise do 
comportamento dos dados em termos de frequência e forma da distribuição. Essa 
representação possibilita identificar padrões de concentração, dispersão, simetria e 
assimetria que não são captados pelas estatísticas descritivas, contribuindo para 
uma compreensão mais abrangente dos dados. 
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Figura 7: Histogramas dos valores de distâncias por região geográfica, utilizando o 

software RStudio, versão 2025.05.0. 
Fonte: os autores, 2026 

 
A análise dos histogramas das distâncias por região geográfica permite 
compreender de forma mais detalhada como os valores se distribuem em cada área 
estudada. Observa-se que, na Zona Sudoeste, a maior parte das observações 
concentra-se em classes de distância acima da média, enquanto na Zona Sul e no 
Centro a concentração ocorre predominantemente em classes próximas aos 
valores mínimos. 
Além disso, as Zonas Norte, Oeste e Centro apresentam distribuições mais 
equilibradas, com formato relativamente simétrico, sugerindo uma distribuição mais 
homogênea das distâncias observadas. Em sentido contrário, a Zona Sudoeste 
apresenta distribuições assimétricas, evidenciando uma concentração maior de 
valores em determinadas faixas de distância e uma menor uniformidade na 
distribuição dos dados. 
Os histogramas desempenham um papel importante na análise exploratória dos 
dados, pois permitem visualizar características da distribuição que nem sempre são 
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percebidas por meio de medidas estatísticas resumidas. Ao observar a forma da 
distribuição e sua assimetria, é possível compreender melhor como os 
deslocamentos se distribuem, identificando a predominância de trajetos mais 
curtos, como ocorre na Zona Sul, ou mais longos, como ocorre na Zona Sudoeste. 
Os resultados deste estudo mostram que a distribuição das Clínicas da Família e 
dos Centros Municipais de Saúde no município do Rio de Janeiro não ocorre de 
forma homogênea entre as diferentes regiões geográficas. A análise das 
densidades Kernel dos domicílios particulares e das unidades de saúde permitiu 
identificar como a oferta desses serviços se relaciona com a distribuição da 
população no território. De modo geral, observa-se uma rede relativamente bem 
distribuída em grande parte do município.  
No entanto, a Zona Sudoeste se destaca pela menor concentração de unidades de 
atenção primária, apesar de apresentar áreas com significativa concentração 
populacional. Esse resultado sugere a existência de porções do território onde a 
população pode enfrentar maiores dificuldades de acesso aos serviços de saúde, 
evidenciando a relevância da análise espacial para subsidiar o planejamento da 
rede assistencial. 
Além disso, a avaliação das distâncias médias entre os domicílios e as unidades de 
saúde, juntamente com a análise de sua distribuição por meio de histogramas, 
possibilitou compreender melhor os padrões de proximidade entre a população e os 
serviços de atenção primária. Essas análises permitiram identificar diferenças 
regionais e complementar as informações obtidas pelas medidas descritivas, 
oferecendo uma visão mais detalhada da acessibilidade espacial. 
  
Por fim, é importante destacar que as distâncias analisadas representam uma 
aproximação da acessibilidade geográfica. Dessa forma, os resultados expressam a 
proximidade potencial entre os domicílios e as unidades de saúde, não refletindo 
necessariamente os percursos realizados pela rede viária nem outros fatores que 
podem influenciar as condições reais de deslocamento da população. 

5  Conclusões 
A distribuição das unidades de Atenção Primária à Saúde (APS), especialmente 
das Clínicas da Família (CF) e dos Centros Municipais de Saúde (CMS), no 
município, apresenta, de modo geral, uma cobertura espacial relativamente 
equilibrada, embora com diferenças importantes entre as Regiões Geográficas, 
uma vez que essas unidades representam a principal porta de entrada da 
população no Sistema Único de Saúde (SUS).  
A distribuição das áreas de maior densidade de ocupação e das unidades de APS 
no município revela padrões espaciais parcialmente coincidentes. Na Zona Norte, 
observa-se forte correspondência entre adensamento populacional e concentração 
de unidades de saúde, especialmente em bairros como Méier, Engenho Novo, 
Cachambi, Inhaúma e no Complexo do Alemão. Na Zona Oeste, essa relação 
também se faz presente, embora de forma menos homogênea, com destaque para 
Bangu e Padre Miguel. 
Por outro lado, a Zona Sudoeste apresenta áreas de alta densidade populacional, 
como Cidade de Deus, Gardênia Azul e Pechincha, com baixa concentração de 
serviços de saúde, indicando possível defasagem na oferta. Já na Zona Sul, apesar 
da presença de áreas densas em Copacabana e Botafogo, a distribuição de CF e 
CMS é mais dispersa, sem concentração expressiva nos mesmos pontos. Assim, a 
relação entre densidade de ocupação e oferta de serviços não é uniforme no 
município, sendo mais evidente nas Zonas Norte e Oeste e menos consistente nas 
Zonas Sul e Sudoeste. 
A análise das distâncias entre os domicílios e as unidades de saúde, associada a 
medidas estatísticas e histogramas, permitiu compreender de forma mais detalhada 
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os padrões de acessibilidade espacial no município, além de possibilitar a 
identificação de diferenças regionais relevantes. Essa abordagem complementa a 
interpretação dos resultados e evidencia o potencial da análise geoespacial como 
ferramenta de apoio ao planejamento e à gestão das APS.  
Por fim, cabe ressaltar que as distâncias avaliadas foram calculadas em linha reta, 
representando uma estimativa da proximidade geográfica entre a população e os 
serviços de saúde. Embora essa metodologia não considere a rede viária, as 
condições de deslocamento ou outros fatores que influenciam o acesso efetivo aos 
serviços, os resultados obtidos fornecem subsídios importantes para a identificação 
de áreas que podem demandar maior atenção no planejamento da rede 
assistencial. Dessa forma, o estudo contribui para a compreensão da distribuição 
territorial dos serviços de atenção primária e oferece informações relevantes para 
uma organização mais equilibrada da rede de saúde no município. 
A aplicação de técnicas de geoprocessamento mostrou-se essencial para o 
planejamento de equipamentos de saúde, ao integrar dados geoespaciais de 
diferentes fontes. O uso da densidade de Kernel permitiu identificar áreas de maior 
concentração de domicílios e a distribuição das unidades de saúde no município do 
Rio de Janeiro. 
Nesse contexto, a análise espacial constitui um instrumento de apoio à tomada de 
decisão, capaz de contribuir para a otimização da alocação de recursos, a redução 
de desigualdades territoriais e o aprimoramento do planejamento em saúde pública. 
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